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CONTABILIDADE AMBIENTAL: 
HISTÓRIA E FUNÇÃO

GARCIA, Ronise Siqueira Mendes
OLIVEIRA, Daniele Lopes

RESUMO: A Contabilidade, en-
tendida como meio de fornecer 
informações deve buscar respon-
der a esse novo desafio (A susten-
tabilidade ambiental) atendendo 
aos usuários interessados na atu-
ação das empresas sobre o meio 
ambiente, subsidiando o processo 
de tomada de decisão, além das 
obrigações com a sociedade no 
que tange à responsabilidade so-
cial e à questão ambiental.

O contador deve participar de 
forma ativa neste processo de pla-
nejamento, avaliação e controle 
das questões sociais e ambien-
tais, registrando e divulgando as 
medidas adotadas e os resultados 
alcançados.
Palavras-Chave: sustentabilida-
de, meio ambiente, responsabili-

dade social.

ABSTRACT: The Accounting, 
understood as a means of provi-
ding information, should seek to 
meet this new challenge (Environ-
mental Sustainability) given to in-
terested users in the performance 
of companies on the environment, 
supporting decision-making, 
beyond the obligations to society 
in regard to social responsibility 
and environmental issues.

The meter should participate 
actively in this process of plan-
ning, evaluation and control of 
social and environmental issues, 
registering and disclosing the 
steps taken and results achieved.
 Keywords: sustainability, envi-
ronment, social responsibility.

INTRODUÇÃO

A ameaça à sobrevivência hu-
mana em face da degradação dos 
recursos naturais, a extinção das 
espécies da fauna e da flora, o 
aquecimento da temperatura de-
vido à emissão de gases poluentes 
fizeram a questão ambiental ocu-
par um lugar de destaque.

A contabilidade do meio am-
biente tem crescido em impor-
tância para as empresas em geral, 
porque a disponibilidade e/ou 
escassez de recursos naturais tan-
to nas empresas privadas quanto 
nas estatais a cobrança é a mes-
ma. Uma política ambientalmente 
responsável é uma valiosa fer-
ramenta para construir uma boa 
imagem no mercado globalizado 
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de hoje, uma arma para o suces-
so da empresa. Empresas social-
mente responsáveis geram, sim, 
valor para quem está próximo. E, 
acima de tudo, conquistam resul-
tados melhores para si próprias. A 
responsabilidade social deixou de 
ser uma opção para as empresas, 
é uma questão de visão, de estra-
tégia e, muitas vezes de sobrevi-
vência.

2 HISTÓRICO DA CONTABILI-
DADE AMBIENTAL

A partir dos anos 70, a preocu-
pação com o meio ambiente pas-
sou a ter repercussão na socieda-
de, com a visão de que o problema 
não poderia ser de responsabilida-
de localizada, mas de responsabi-
lidade globalizada.

A Primeira Conferência Mun-
dial sobre o Meio Ambiente foi 
realizada em Estocolmo em 1972, 
com repercussão internacional, e 
foi um passo na conscientização 
da sociedade mundial sobre os 
problemas ecológicos.

Em 1975, foi realizado um 
Seminário Internacional de Edu-
cação em Belgrado, com a parti-
cipação de vários países e resul-
tados apresentados na Carta de 
Belgrado, cujo conteúdo pode ser 
assim resumido:
•	 Qualidade de vida ligada à fe-

licidade humana;
•	 Preservação e melhoria das 

potencialidades humanas e
•	 Desenvolvimento de bem-estar 

social e individual.
Todos esses itens são subor-

dinados à harmonia com o meio 
ambiente, biofísico e antrópico.

Esse documento propunha que 
qualquer ação de preservação am-
biental deveria, primeiramente, 
passar por uma educação ambien-
tal. Seria preciso:

•	 Conscientizar os cidadãos de 
todo o mundo sobre o proble-
ma;

•	 Disponibilizar acesso a co-
nhecimento específico sobre o 
meio ambiente;

•	 Promover atitudes para a pre-
servação;

•	 Desenvolver habilidades espe-
cíficas para ações ambientais;

•	 Criar uma capacidade de ava-
liação das ações e programas 
implantados e

•	 Promover a participação de to-
dos na solução dos problemas.
Os programas de educação 

ambiental a serem desenvolvidos 
pelos países deveriam conscienti-
zar as crianças sobre a importân-
cia de cuidar do meio ambiente. 
Porém, só a conscientização não 
seria suficiente para ações efeti-
vas. Assim, seria fundamental a 
disseminação de um conhecimen-
to adequado da ciência ambiental. 
Conscientização e conhecimen-
tos, juntos, poderiam realmente 
promover atitudes corretas e o 
desenvolvimento de habilidades 
específicas para a solução de pro-
blemas no futuro.

O grande desafio da educação 
ambiental foi, então, divido em 
quatro tópicos:
•	 Conscientização;
•	 Sensibilização;
•	 Responsabilidade social e
•	 Desenvolvimento sustentável.

Tudo isso para manter o gran-
de desafio da humanidade que é o 
de continuar a viver.

Em Estocolmo, em 1988, ou-
tra reunião foi realizada, mas foi 
em 1992, na ECO-92, ou United 
Nations Conference on Enviro-
ment and Development, realizada 
na cidade do Rio de Janeiro, que 
se estabeleceu um compromisso 
maior dos países participantes 
com o assunto e onde os concei-

tos de “ambientalmente correto” 
e de “desenvolvimento sustentá-
vel” tomaram maior dimensão e 
começaram a fazer parte do dia-
a-dia das sociedades civilizadas e 
do cotidiano de um número maior 
de empresas.

O documento produzido na 
ECO-92, conhecido como Agen-
da 21, ainda é ponto de referên-
cia na implantação de programas 
e políticas de governos e de em-
presas ao redor do mundo e tem 
marcado significativa mudança 
nas relações comerciais.

Ela trata da necessidade de que 
países e organismos internacio-
nais desenvolvam um sistema de 
contabilidade que integre as ques-
tões sociais, ambientais e econô-
micas.

A Contabilidade Ambiental 
passou a ter status de novo no 
ramo da Ci~encia Contábil em 
fevereiro de 1998, com a finali-
zação do “Relatório financeiro e 
contábil sobre o passivo e custos 
ambientais”, pelo Grupo de Tra-
balho Intergovernamental das Na-
ções Unidas de Especialistas em 
Padrões Internacionais de Conta-
bilidade e Relatórios (Isar – Uni-
ted Nations Intergovernamental 
Working Group of Experts on 
International of Accounting and 
Reporting).

2.1 A ORIGEM E A FUNÇÃO 
DA ISSO 14000

A ISO (International Standar-
ds Organization) é uma federação 
mundial, funadada em Genebra, 
na Suiça, para promover o desen-
volvimento de normas interna-
cionais na indústria, comércio e 
serviços.   Ela  é  constituída  por  
órgãos  membros  de  mais  de  
110 países. 

A Associação Brasileira de 
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Normas Técnicas (ABNT) é a 
distribuidora das normas no país.  
A ISO recebe recomendações do 
governo, indústria e outras partes 
interessadas, antes de desenvol-
ver uma norma. As normas de-
senvolvidas pela ISO são volun-
tárias, não há nenhuma legislação 
que obrigue as empresas a atuar 
de acordo com as diretrizes es-
tabelecidas. Entretanto, o que se 
percebem em todo mundo é que, 
gradualmente as organizações 
começam a demonstrar preocu-
pação com influência danosa de 
sua atividade em relação ao meio 
ambiente e a ISO 14000 aparece 
como um importante instrumento 
de ação, desenvolvendo normas 
para todas as indústrias exceto 
com a engenharia elétrica e ele-
trônica.

A ISO 14000 foi desenvolvida 
a partir do Grupo de Aconselha-
mento Estratégico sobre o meio 
ambiente, estabelecido em 1991 
para fazer recomendações. Fo-
ram estudadas por mais de um 
ano. Na primeira reunião do TC 
207, aproximadamente 200 dele-
gados representando cerca de 30 
países, demonstraram o desejo de 
caminhar o mais rápido possível 
para concluir um primeiro proje-
to sobre a Norma Internacional. 
O TC 207, foi encarregado do 
desenvolvimento de uma norma 
ambiental global, que servirá para 
promover:
•	 Um enfoque comum a Geren-

ciamento Ambiental,
•	 Melhoria da medição do de-

sempenho ambiental,
•	 Facilitação do comércio inter-

nacional.
A Sessão Primária do TC 207, 

foi em Toronto, Canadá,  no  mês  
de  junho   de 1993 e anualmente 
reúne-se para revisar o andamen-
to de seus sub comitês (SC), no 

desenvolvimento de normas da 
série ISO 14000.

2.2 A POSIÇÃO DA ONU

A Organização das Nações 
Unidas tem sido uma das mais 
ativas instituições no desenvol-
vimento e apoio a trabalhos que 
visem a preservação do meio am-
biente. Na área contábil e econô-
mica tem permanentemente dis-
cutido o assunto em reuniões de 
seus comitês e, especificamente 
no Grupo Intergovernamental de 
Especialistas em Padrões Interna-
cionais de Contabilidade. Nesses 
fóruns, a grande preocupação pre-
sente é com o desenvolvimento 
de um quadro teórico referencial 
para uma contabilidade voltada 
para a sustentabilidade, contem-
plando os  passivos  contingen-
ciais  e  procurando  uma  correta  
mensuração  para  os impactos 
ambientais; e buscar a formulação 
de conclusões que venham a con-
tribuir para melhorar a confiança 
pública nas informações contá-
beis divulgadas sobre as mais di-
versas instituições.

Existe ainda, a preocupação de 
que, ao se buscar a padronização 
internacional dos procedimentos 
contábeis, não se deixe à margem 
da discussão a questão ambiental. 
Como recomendação final, o gru-
po considerou que a contabilidade 
ambiental, tanto em nível macro 
como microeconômico, deveria 
incluir a identificação de uma ati-
vidade, sua medida e comunicá-la 
ou evidenciá-la. Num contexto de 
desenvolvimento sustentável, era 
necessário incluir o custo integral 
de produção do um produto, o 
qual deveria incluir todos os cus-
tos ambientais não registrados.

  
3 IMPACTOS DA LEGISLA-

ÇÃO AMBIENTAL BRASILEI-
RA NAS EMPRESAS

O direito brasileiro decorre das 
fontes de direito romano-germâni-
cos, no entanto, o direito ambien-
tal apresenta, em muitos aspectos, 
fontes do direito anglo-saxão, li-
gados aos direitos comuns em de-
trimento do direito particular.

O Artigo 225 (em anexo) da 
Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988, pres-
creve que: “Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao 
Poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gera-
ções.”

A Lei nº 9605/98 dispõe sobre 
crimes ambientais e apresenta al-
guns pontos importantes como o 
fato de ser julgado culpado penal-
mente o representante legal de in-
fração cometida pela organização, 
sem extinção da pena nos casos 
em que a reparação do dano for 
comprovada e como pena acessó-
ria a liquidação da empresa, quan-
do cabível. Ainda contempla que 
os atuais proprietários e acionis-
tas de uma organização também 
são responsáveis por danos come-
tidos pelos antigos proprietários, 
cabendo o direito de regresso. Tal 
fato implica em restrições e ne-
cessidade de avaliações cautelo-
sas nos casos de fusão, aquisição 
e incorporação de empresas que 
detêm passivos ambientais, im-
pactando diretamente no risco do 
negócio e no valor monetário da 
empresa.

Também desconsiderou a per-
sonalidade jurídica da empresa, 
podendo, os danos materiais, se-
rem reparados pelos sócios.
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A Legislação ambiental brasi-
leira é apreciada por especialistas 
como bastante avençada, classifi-
cando como crimes inafiançáveis 
os danos contra a natureza.

4 CONTABILIDADE AMBIEN-
TAL

O tradicional sistema da conta-
bilidade vem sendo, ao longo dos 
anos, ajustado às necessidades de 
informações de seus diversos usu-
ários. Logo, com o aumento das 
obrigações relacionadas à prote-
ção ambiental, as demonstrações 
financeiras têm novos desafios re-
lacionados à padronização de nor-
mas e procedimentos contábeis.

Os contabilistas têm um pa-
pel fundamental nesta perspecti-
va, uma vez que depende desses 
profissionais elaborar um mode-
lo adequado para esta entidade, 
incentivar as empresas a imple-
mentarem gestões ambientais que 
possam gerar dados apresentáveis 
contabilmente.

4.1 CONCEITOS CONTÁBEIS 
AMBIENTAIS

O Balanço Ambiental tem por 
principal objetivo tornar pública, 
para fins de avaliação de desem-
penho, toda e qualquer atitude das 
entidades, com o u sem finalidade 
lucrativa, mensurável em moe-
da que, a qualquer tempo, possa 
influenciar ou vir a influenciar o 
meio ambiente, assegurando que 
custos, ativos e passivos ambien-
tais sejam reconhecidos a partir 
do momento de sua identificação, 
em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade.

Resolução 750/93 do CFC 
Toda e qualquer atividade, desen-
volvida ou em desenvolvimento, 

ocorrida ou a ocorrer, não impor-
tando se em maior ou menor rele-
vância, desde que mensurável em 
moeda, que cause ou possa vir a 
causar qualquer tipo de dano ao 
meio ambiente, bem como toda e 
qualquer ação destinada a ame-
nizar e/ou extinguir tais danos, 
serão registradas em contas con-
tábeis específicas, na data de sua 
ocorrência, em consonância com 
o disposto nos Princípios Funda-
mentais de Contabilidade (BRA-
SIL, 1993).

4.2 ATIVO AMBIENTAL

Os Ativos Ambientais são re-
presentados por todos os bens e 
direitos oriundos ou destinados à 
atividade de gerenciamento am-
biental, sob forma de capital cir-
culante e capital líquido. São os 
investimentos na área ambiental.

Outro fato significativo e bas-
tante complexo nos ativos am-
bientais é referente à mensuração 
da certificação ISO 14000, o valor 
que ela agrega a imagem e marca 
da empresa.

4.3 PASSIVO AMBIENTAL

O Passivo Ambiental é toda e 
qualquer obrigação contraída e 
destinada a aplicação em ações de 
controle, preservação e recupera-
ção do meio ambiente. 

Para reconhecer de maneira 
eficaz o passivo ambiental, deve-
se observar alguns aspectos do 
tipo a obrigação da empresa em 
relação à extração e utilização de 
recursos naturais, a necessidade 
de recursos para liquidar os possí-
veis passivos ambientais, e como 
estimar com precisão o montante 
do passivo ambiental de forma se-
gura.

4.4 CUSTOS E DESPESAS AM-
BIENTAIS

Os Custos Ambientais são os 
gastos, ou consumo de ativos re-
ferente à proteção do meio am-
biente e que são classificados em 
função de sua vida útil, ou seja, 
baseados em características refe-
rentes a amortização, exaustão e 
depreciação, aquisição de insu-
mos que auxiliam no controle da 
emissão de efluentes, resíduos de 
produtos, tratamento e recupera-
ção de áreas contaminadas. 

Quando utilizados de forma di-
reta na produção estes gastos são 
classificados como custos, sob a 
forma indireta caracterizam-se 
como despesas.

Um fator que necessita de uma 
atenção no momento de determi-
nação do valor de um produto é o 
seu custo ambiental, pois a exis-
tência de diversos métodos de cus-
teio, deixa a critério de quem apu-
ra tais valores, o método a utilizar. 
Qualquer equívoco que envolva 
os custos ambientais terá reflexos 
diretos no resultado do exercício, 
divulgando uma imagem irreal da 
situação da empresa.

4.5 RECEITAS AMBIENTAIS

A Receita significa um retor-
no de valores, uma recuperação 
de investimentos, renda origina-
da por um bem patrimonial, de-
monstrando a parte positiva nos 
demonstrativos de resultados. 

O objetivo principal da recei-
ta ambiental diverge um pouco 
do conceito tradicional de receita 
contábil, pois o objetivo da gestão 
ambiental é desenvolver políticas 
saudáveis para reduzir problemas 
ambientais. Claro que isso não 
impede que as empresas venham 
tirar proveito econômico.
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Tabela I – Aplicação da Contabi-
lidade Ambiental pelas empresas 
no Brasil:
METODOLOGIA	
Usuárias % Não Usuárias %
42 58

A ferramenta utilizada para a 
realização desse pré-projeto foi 
a leitura e a pesquisa em livros e 
revistas sobre o assunto, além das 
leis que o rege. Para sua continui-
dade pretendo encaixá-lo dentro 
da empresa Natura Cosméticos 
S/A, que tem sua atividade eco-
nômica intimamente ligada à sus-
tentabilidade ambiental, com um 
programa sério de reflorestamen-
to além de auxílio às comunida-
des que vivem do extrativismo da 
floresta Amazônica. Como ponto 
de partida farei um questionário e 
o encaminharei ao setor responsá-
vel pela contabilidade da empre-
sa, com o intuito de obter da mes-
ma alguns dados e procedimentos 
utilizados para a contabilização 
dos recursos, forma com que os 
impostos são aplicados, dentre 
outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os aspectos que abordam as 
relações entre empresa e respon-
sabilidade social, compõem um 
cenário determinante no que diz 
respeito à sobrevivência das em-
presas. O ambiente de mudanças 
históricas exige da sociedade um 
comportamento consciente, assim 
como da contabilidade como ci-
ência.

Apesar de grande integração 
de conceitos entre a contabilidade 
financeira e a ambiental, a aplica-

Fonte: Revista Contabilidade e Finanças 
(2007, p.99).

ção prática da ambiental esbarra 
na dificuldade de mensurar e evi-
denciar os valores e transações 
ambientais de forma precisa.
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ANEXOS

ANEXO A – Artigo retirado da 
Constituição Federal de 1988.

Capítulo VI

Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gera-
ções.

§ 1º - Para assegurar a efetividade 
desse direito, incumbe ao poder 
público:

I – preservar e restaurar os proces-
sos ecológicos essenciais e prover 
o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;

II – preservar a diversidade e a in-
tegridade do patrimônio genético 
do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipula-
ção de material genético;

III – definir, em todas as unidades 
da Federação, espaços territoriais 
e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que compro-
meta a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;

IV – exigir, na forma da lei, para 
instalação de obra ou ativida-
de potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de im-
pacto ambiental, a que se dará pu-
blicidade;

V – controlar a produção, a co-
mercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio am-
biente;

VI – promover a educação am-
biental em todos os níveis de en-
sino e a conscientização pública 
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para a preservação do meio am-
biente;

VII – proteger a fauna e a flora, 
vedadas, na forma da lei, as prá-
ticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou subme-
tam os animais a crueldade.

§ 2º - Aquele que explorar recur-
sos minerais fica obrigado a recu-
perar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público com-
petente, na forma da lei.

§ 3º - As condutas e atividades 

consideradas lesivas ao meio am-
biente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados.

§ 4º - A Floresta Amazônica brasi-
leira, a Mata Atlântica, a Serra do 
Mar, o Pantanal Mato-Grossense 
e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condi-
ções que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quan-
to ao uso dos recursos naturais.

§ 5º - São indisponíveis as terras 

devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminató-
rias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.

§ 6º - As usinas que operem com 
reator nuclear deverão ter sua lo-
calização definida em lei federal, 
sem o que não poderão ser insta-
ladas. 
O contador deve participar de for-
ma ativa neste processo de pla-
nejamento, avaliação e controle 
das questões sociais e ambien-
tais, registrando e divulgando as 
medidas adotadas e os resultados 
alcançados.


